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INTRODUÇÃO 
O presente trabalho tem por escopo apontar algumas mazelas atinentes ao modelo penitenciário brasileiro, pois, trata-se de um assunto bastante discutido na atualidade, mediante a assertiva de que o cidadão encarcerado encontra distância em sua readaptação ao convívio social, isto é, reinserção, reaprendizado ou até mesmo reabilitação, pois dificilmente o preso reage positivamente à prisão, sendo a mesma um ambiente insalubre, onde há superlotação, inércia, humilhação, sobrevivência indigna, vista a falta de ambientes diferenciados, ofensa ao princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, e em contrapartida aos direitos do preso, ora instituídos pela Lei de Execução Penal – 7.210/84.  O sistema punitivo que vigora atualmente deve ser visto com um caráter transitório, onde o preso encontrará meios suficientes a sua ressocialização e, portanto, retorno ao convívio social. Mediante experiência histórica é salutar que o direito está em constante transformação para assim, acompanhar a evolução social, não perdendo, deste modo, sua eficácia.
INTRODUCTION
 
This work has the objective of scope for macelas some point in the Brazilian penitentiary model, because it is a subject much discussed today by the assertion that the citizen is imprisoned away in his readaptation to social life, ie reintegration , or even rehabilitation relearning because hardly stuck reacts positively to prison, the same being an unhealthy environment, where there is overcrowding, inertial, humiliating, undignified survival, given the lack of different environments, offending the constitutional principle of human dignity and in return for the rights of the prisoner, now established by the Penal Execution Law - 7.210/84. The punitive system that operates today should be seen as a transitory character, where the prisoner will find sufficient means his rehabilitation and thus return to social life. Through historical experience is salutary that the law is constantly changing so to accompany social evolution, not losing thereby its effectiveness.
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ASPECTOS HISTÓRICOS DA PENA 
A partir do momento em que o homem começa a conviver em grupos, nasce, por conseguinte, os primeiros conflitos de interesses, frutos da competição e ambição inerentes ao instinto humano. O anseio para alcançar objetivos desejados faz com que, o indivíduo, muitas vezes, ultrapasse seus direitos, e, assim, violando direitos de terceiros, utilizando-se, pois, de formas ilícitas e ilegais. 
Aplicavam-se, as primeiras penas, de forma violenta e desumana, dotadas, desse modo, em sua maioria, de cunho emocional e religioso, devido o contexto social preponderante, sendo as punições estabelecidas pelo próprio grupo aos infratores. As formas mais primitivas de penas foram o escárnio, a expulsão da comunidade, a vingança de grupo contra grupo, e a pena de morte, a qual consistia na destruição do homem, eliminando-o da comunidade, logo, uma vez ceifada a vida daquele que cometia algum delito, naturalmente evitava-se que o mesmo viesse a transgredir, tal qual, inibia que demais membros do grupo viessem a cometer delitos. 
Diante dessa assertiva, vislumbra-se que a detenção, a priori, era vista como medida meramente preventiva para mais tarde tomar um caráter repressivo de penalidade. Destoante afirmativa aludiu Michel Foucault: “Conhecem-se todos os inconvenientes da prisão, e sabe-se que é perigosa quando não inútil. E, entretanto não vemos o que pôr em seu lugar. Ela é a detestável solução, de que não se pode abrir mão”. 

GARANTIAS CONSTITUCIONAIS 
A Ressocialização do apenado é institucionalizada mediante a assertiva dos princípios constitucionais, uma vez que a Carta Magma é escopo para a institucionalização de Normas que oram a cerca do respeito à dignidade humana. Tal princípio não deve ser negligenciado, tampouco esquecido durante o cumprimento da pena aplicada.
 
 ”A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: III - a dignidade da pessoa humana. (BRASIL, p.9, 2011)”.   
Outrossim, replica o artigo 5º, XLIX da Constituição da República Federativa do Brasil, CF/88: “É assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral” (BRASIL, 2008, p.34). A Saber, a não observância de tal princípio acarreta em uma total desestrutura do sistema ora mencionado, logo, a violência exercida contra os presos não é meramente física, como também psicológica. A pena não se limita ao encarceramento do homem, o retirando do seio de sua família e da sociedade, visto isso, entende-se que a “violência moral” nos presídios é um mal descabido que amarga à personalidade do apenado e isso rechaça a sociedade, posto que a pena não tem caráter perpétuo. 
A LEI DE EXECUÇÃO PENAL – 7.210/84 LEP (DIREITOS E DEVERES DOS PRESOS) 
O Estado tem demonstrado interesse em ressocializar o delinqüente ou viola sua integridade física e moral? Preserva a dignidade humana ou institui uma postura degradante e desnecessária ao apenado de modo a impor um tipo de “contágio moral”, pelo contato desses com meliantes de alto grau de periculosidade? “A assistência ao preso e ao internado é dever do Estado, objetivando prevenir o crime e orientar o retorno à convivência em sociedade”.(BRASIL, 2008, p.1449). 
Por sua natureza, alguns delitos requerem punição rigorosa, a exemplo; o narcotráfico, mal enraizado no mundo inteiro e que traz malefícios sem proporções, tal qual o latrocínio, o estupro, crimes igualmente repugnantes. A pena, notadamente, deve ser aplicada com rigor, mas por trás disso tudo existe uma triste realidade, qual seja, crianças e adolescente são aliciadas por traficantes e em sua maioria se tornam viciadas em drogas, pessoas, em sua maioria, à margem da sociedade, realidade bem distante da beleza fascina dos bens de consumo pregado pelo sistema capitalista.
A corrosão moral do indivíduo é clara, pois na maioria dos presídios Brasileiros faltam ambientes diferenciados para o cumprimento da pena, ou seja, de acordo com a gravidade do delito cometido, daí a expressão “Contágio Moral”, aduz o artigo 5º ”Os condenados serão classificados, segundo os seus antecedentes e personalidade, para orientar a individualização da execução penal”. (BRASIL, 2008, p. 1.449) . 
É importante salientar, que a reabilitação de um cidadão não se limita à proporcionalidade da pena estabelecida pelo delito cometido. A que se dizer que pela experiência advinda o caráter ressocializador da pena tenha sido renegado ao “lixo”, todos os dias noticiários relatam as diversas atrocidades existentes nos interiores dos institutos prisionais, a uma, com clareza ressalta-se a facilidade de se conseguir, armas, drogas, bebidas, ou seja, contato amplo com mundo exterior, para ser mais exato, o que há de pior nele. Mas esse não é o foco do presente trabalho, posto que, o “contágio moral” e igualmente a ociosidade, cumulados a falta de projetos, cursos profissionalizantes, dá margem ao alto índice de retorno à criminalidade daquele que veio a cumprir pena. Logo, se ao sair do presídio não encontra oportunidades de um emprego digno e sofre da falta qualificação profissional, o que se espera deste ser é o retorno.
Portanto, a delinqüência tem-se tornado o problema social de difícil solução, cada vez mais cedo os jovens se envolvem em delitos. A sociedade sofre com tudo isso, os altos índices de homicídio, roubos, furtos, estelionatos, dentre outros crimes. Como já dito, cada um deve ser responsabilizado pelos seus atos, isso é necessário ao bom convívio social, no entanto, a aplicação da pena da forma que está dá margem à impunidade, não por estas serem brandas demais, posto que muitas são dotadas de muita rigidez, mas o problema reside na sua aplicação. Pessoas são jogadas nas prisões e esquecidas por lá, só são lembradas quando se fala no gasto indigesto do Estado para mantê-los lá, ou quando voltam a delinqüir causando, assim, o tão conhecido caos social.

A Lei de execução penal (7.210/84) estipula os direitos e as garantias dos presos, presente com maior nitidez no Artigo 41 que propõem um modelo justo, mas pouco aplicado na prática. Isso exibe com clareza a deficiência do estado em garantir um mínimo de decência possível ao apenado:  

Constituem direitos do preso: I - Alimentação suficiente e vestuário; II – atribuição de trabalho e sua remuneração; III - previdência social, IV - constituição de pecúlio, V - proporcionalidade na distribuição do tempo para o trabalho, o descanso e a recreação; VI – exercício das atividades profissionais, intelectuais, artísticas e desportivas anteriores, desde que compatíveis com a pena; VII – assistência material, à saúde, jurídica, educacional, social e religiosa; VIII – proteção contra qualquer forma de sensacionalismo; IX - entrevista pessoal e reservada com o advogado,  X –visita do cônjuge, da companheira, de parentes e amigos em dias determinados; XI- chamamento nominal; XII – igualdade de tratamento salvo quantos às exigências da individualização da pena; XIII – audiência especial com o diretor do estabelecimento; representação e petição a qualquer autoridade, em defesa de direito; XV – contato com o mundo exterior por meio de correspondência escrita, da leitura e de outros meios de informação que não comprometam a moral e os bons costumes; XVI – atestado de pena a cumprir, emitido anualmente, sob pena da responsabilidade da autoridade judiciária competente. 
Apesar da pena privativa de liberdade contribuir para a substituição dos castigos corporais e mutilações, não atinge o esperado, pois não corresponde a esperança de recuperação do delinqüente, sendo considerada mera contradição. Isso se dá pelo ambiente impróprio a que se constituem os presídios, fontes subsidiárias da delinqüência, daí a necessidade da aplicação das penas alternativas, logo imprópria é, em algumas hipóteses, como delitos de menor potencial ofensivo, a aplicação da pena inicialmente mencionada. 
É praticamente impossível a ressocialização do homem que se encontra preso, quando vive em uma comunidade cujos valores são totalmente distintos daqueles a que, em liberdade, devera obedecer. Isso sem falar nas deficiências intrínsecas ou eventuais do encarceramento, como a superlotação, os atentados sexuais, a falta de ensino e de profissionalização e a carência de funcionários especializados (MIRABETE, 2007, p.252). 
Outro parâmetro a ser observado é o instituto da remissão, uma vez, que, essa é assegurada ao preso, sendo que o trabalho deste reduz sua pena em até 1/3, isto vem exposto no art.126 da lei nº. 7.210/84 que prevê: “o condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semi-aberto poderá remir pelo trabalho parte do tempo de execução da pena” (BRASIL, 2008, p.1.458). O Estado que não o garante retornará a sociedade um indivíduo ocioso que ficou durante o cumprimento da pena a mercê da corrosão moral adquirida na penitenciária.
 
A APAC E SUA FUNÇÃO RESSOCIALIZADORA
 
Depreende-se que a dificuldade de se obter a ressocialização do preso se dá pelo caráter que as prisões exercem. Para Beccaria, na maioria das vezes, os sistemas atuais estão preocupados em demonstrar força e poder exercidos pelo estado, deixando de lado a prioridade da justiça, uma vez que, a sociedade fica a mercê de indivíduos ora passíveis de delinqüência. 
A razão está em que o sistema atual da jurisprudência criminal apresenta aos nossos espíritos a idéia da força e do poder, em vez da justiça; é que se atiram, na mesma masmorra, sem distinção alguma, o inocente suspeito e o criminoso convicto; é que a prisão, entre nós, é antes de tudo um suplício e não um meio de deter um acusado (BECCARIA, 2000, p.27,). 
A APAC – Associação de Proteção e Assistência aos Condenados consiste numa entidade jurídica sem fins lucrativos, e tem com objetivo recuperar o preso, mediante a valorização da pessoa humana, servindo como meio de promover a justiça, assim como, retornar a sociedade um indivíduo sem vícios dos presídios. Nesse método é proporcionado ao recuperando um acesso maior ao mundo exterior, podendo o mesmo obter maior convívio com a família, desenvolver um trabalho longe do presídio.
Conquanto, há também assistência de acordo com o disposto em lei, dentre essa é cabível mencionar a assistência; material, psicológica, médica, odontológica, jurídica e educacional, utiliza-se à religião como medida fundamental para a recuperação almejada. São oferecidas condições em que há ajuda recíproca entre os presos, assim como a participação da sociedade.  Art. 4º “O Estado deverá recorrer à cooperação da comunidade nas atividades de execução da pena e da medida de segurança”. (BRASIL, 2008, p.1449). 
  As idéias exploradas pela APAC têm surtido efeitos espetaculares nas instituições penitenciárias, cujo trabalho é desenvolvido, a saber, a porcentagem de reincidência dos presidiários de instituições administradas por essa associação é de aproximadamente 5% enquanto que de instituições tradicionais giram em torno de 85%.(FONTE: www.apac.org.br) Os baixos índices de reincidência criminal da APAC só são possíveis dados a condições carcerárias, baseadas na humanização da pena na participação da família e da comunidade, bem como, na valorização do trabalho e da educação, além da disponibilidade das assistências asseguradas na lei de Execuções Penais.  
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Feita uma breve análise do caos que se encontra o Sistema Penitenciário brasileiro, buscou-se, assim, através desse artigo apontar as algumas falhas existentes na estruturação da aplicação da pena que dificultam a ressocialização, por reflexo, averiguar a função assertiva do sistema penitenciário brasileiro, para que assim, ele cumpra seu papel ressocializador.  O primeiro ponto crítico que surgiu foi à postura degradante do homem, que retorna à sociedade todo o “contágio moral” adquirido. Ainda, atenta-se para a inobservância de princípios constitucionais, uma vez que, é clara tal objeção, além disso, atentar-se para a Lei de execução penal, logo é marco para a aplicação dos direitos e deveres do apenado.  A APAC, como bem salientado, parte da premissa de que quem está sendo punido são seres humanos, ora, todos erram, acertam, todos são dotados de sentimentos e vontades. O estado deve atentar-se para a ressocialização apregoada aos moldes daquilo que norteia a vida humana, assim, é fundamental a inserção do apenado à sociedade através de valores importantes à formação do ser, como; a família, a religião e o trabalho. 
O respeito à dignidade humana assegurada pelas leis vigentes é fundamento salutar na reinserção social, bem como, a ampliação do rol de penas alternativas em contraposição às penas privativas de liberdade, evitando o contato de infratores primários responsáveis por delitos de pequena significação junto a presos com maior grau de periculosidade. Sabe-se que a pena privativa de liberdade é cabível aqueles indivíduos de alta periculosidade, logo, a função precípua da pena é reeducar (princípio primordial) o criminoso por meio do trabalho, instrumento que edifica o homem, não cabível, é claro, a sociedade sustentar um sistema falho, em que, na sua maioria se transformaram em uma espécie de “escola da criminalidade” fonte subsidiária de delinqüência, desrespeito à condição de ser humano daqueles que vêm a delinqüir. Ora, pelo exposto, é de fácil conclusão dizer que o Estado falhou e tem falhado na ressocialização do apenado. Um grande homem, que esclarece os seus semelhantes e que por estes perseguido, desenvolveu as máximas precípuas de uma educação verdadeiramente útil “(Beccaria, 2005, p.107).  ”.
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